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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo a análise da ressocialização na execução penal, com 

especial destaque ao ordenamento jurídico brasileiro. Partindo de uma concepção 

legitimadora do sistema penal, é feito o estudo das posições fundamentais sobre a 

finalidade da pena desenvolvidas pelas doutrinas filosófica e penal, com ênfase à 

finalidade de ressocialização. Seguindo o estudo, são expostos diversos argumentos contra 

a idéia de ressocialização como única finalidade da pena e também contra sua viabilidade 

como finalidade da pena no âmbito da execução penal. Por fim, analisa-se o ideal 

ressocializador nos institutos da Lei de Execução Penal brasileira. São estudados os 

institutos da execução penal tradicionalmente ligados à idéia de ressocialização e também 

aqueles cujo enfoque de aplicação muda quando desprezamos tal idéia. Conclui-se o 

trabalho sustentando-se, em suma, que o ideal ressocializador da execução penal é 

incompatível com qualquer ordenamento jurídico democrático. 

 

ABSTRACT: 

This study’s goal is to analyze resocialization in corrections, with special emphasis on the 

Brazilian legal system. Beginning with a legitimating concept of the criminal system, a 

survey is conducted on the ground theories concerning the purpose of punishment as 

developed by the philosophical and criminal doctrines, with emphasis on the purpose of 

resocialization. Thereafter, a number of arguments are exposed that are against the idea of 
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resocialization as the sole finality of punishment and also against its viability as one of the 

goals of punishment in corrections. Last, the resocialization ideal presented by the 

Brazilian corrections law is appraised. This appraisal encompasses correctional concepts 

traditionally related to the idea of resocialization as well as concepts whose application 

focus changes when one dismisses that notion. The conclusion argues, in short, that the 

correctional ideal of resocialization is incompatible with any democratic legal system. 

 

INTRODUÇÃO: 

O presente estudo tem como objetivo abordar a questão da finalidade da 

pena na execução penal. Pela análise da doutrina, nota-se que sobre o tema em apreço 

existe certo consenso, pois a maioria absoluta dos autores afirma que a ressocialização é a 

mais relevante ou mesmo a única finalidade da pena na execução penal. Essa é a posição, 

por exemplo, de reconhecidos estudiosos brasileiros como JASON ALBERGARIA1 e 

MAURICIO KUHENE.2 Por outro lado, mesmo os autores que a princípio refutam a 

ressocialização, apontando uma série de defeitos de tal finalidade da pena, como os juristas 

espanhóis ANTONIO GARCIA-PABLOS DE MOLINA3 e BERNARDO FEIJOO SÁNCHEZ4, acabam 

sustentando alguma utilidade para ela no sistema de penas, principalmente por conta de seu 

caráter supostamente humanista ou mesmo como um marco contra o retribucionismo 

penal.5  

De fato, é muito difícil encontrar algum autor que refute por completo a 

finalidade ressocializadora da pena na execução penal. Até mesmo ferrenhos defensores da 

finalidade retributiva da sanção penal transigem que, na fase executiva, a pena deve ser 

                                                           
1 Comentários à Lei de Execução Penal. Rio de Janeiro: Aide, 1987, p.9. 
2 Lei de Execução Penal Anotada. 5ªed. Curitiba: Juruá, 2008, p.77.  
3 La supuesta funcion resocializadora del Derecho penal: utopia, mito y eufemismo. In: Anuario de Derecho 
Penal y Ciencias Penales, t.32, fac.3, setembro-dezembro de 1979. Mais recentemente, Tendencias del Actual 
Derecho Penal. In: Modernas tendencias en la Ciencia del Derecho Penal y en Criminologia, Congresso 
Internacional Facultad de Derecho de la Universida Nacional de Educación a Distancia, Madrid, novembro 
de 2000.   
4 Retribución y Prevención General. Buenos Aires: B de F, 2007, p.226-232. 
5 Nesse sentido, cf. GARCIA-PABLOS DE MOLINA, Antonio. La supuesta funcion resocializadora del 
Derecho penal: utopia, mito y eufemismo. In: Anuario de Derecho Penal y Ciencias Penales, t.32, fac.3, 
setembro-dezembro de 1979, p.675. 
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direcionada à ressocialização do indivíduo, com vistas a fornecer um “tratamento” mais 

“humano” ao apenado.6  

Nesse contexto, poder-se-ia afirmar ser o presente estudo desnecessário, 

pois o trabalho de reconhecidos juristas já aponta a resposta para a questão sobre a 

finalidade da execução. Todavia, como é sabido, o desenvolvimento social faz com que as 

respostas acabadas não encontrem lugar no direito, sendo sempre necessária a reflexão 

sobre os temas já debatidos. No presente caso, então, a discussão é imperiosa, pois, apesar 

do consenso existente sobre a finalidade da pena na execução, a finalidade ressocializadora 

da pena é ainda um tema bastante controvertido no direito penal, não se sabendo ao certo o 

conceito, os limites, a legitimidade e mesmo a efetividade do ideal ressocializador. 

Portanto, no presente trabalho será visto se o sedutor discurso da 

ressocilização sobrevive ou não a uma análise mais apurada. Passa-se a expor como será 

feita a abordagem do tema.  

Em primeiro lugar, observa-se que será feito o estudo da finalidade da 

execução da pena, ou seja, da sanção penal para imputáveis. A análise das outras formas 

de resposta punitiva estatal como medidas de segurança e medidas sócio-educativas, dadas 

as suas particularidades, exigiria um estudo próprio e fugiria do objeto do presente 

trabalho. 

Para melhor abordar a idéia de ressocialização, é indispensável a análise 

das posições fundamentais quanto às finalidades da pena, desenvolvidas pelas doutrinas 

filosófica e penal. Na parte I do trabalho serão analisadas as posições fundamentais sobre a 

finalidade da pena que historicamente legitimam a sanção penal nas três fases de atuação 

punitiva estatal. Segundo a consagrada divisão proposta por CLAUS ROXIN7 e seguida por 

diversos autores, a intervenção penal pode ser dividida em três fases: incriminação de 

condutas, aplicação/fixação da pena e execução penal. Quando necessário, o trabalho se 

                                                           
6 Cf. BETTIOL, Giuseppe. O mito da reeducação. In: O Problema Penal. Trad. Fernando de Miranda. 
Coimbra: Coimbra Editora, 1967, p.278-279. Observa-se da obra citada que o autor é cético quanto aos 
resultados efetivos do ideal ressocializador e absolutamente refratário à absolutização da finalidade 
ressocializadora da pena que, para ele, gera danos aos direitos fundamentais do indivíduo e suscita a pena 
indeterminada. 
7 Sentidos e Limites da Pena Estatal. In: Problemas Fundamentais de Direito Penal. Trad. Ana Paula dos 
Santos e Luis Natscheradetz. Lisboa: Vega, 1998, p.26 e ss. 
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valerá dessa divisão para estudar a finalidade da pena, focando-se, naturalmente, na fase de 

execução penal. 

Considerando o tema do estudo, será feita a análise pormenorizada da 

prevenção especial positiva, conhecida como ressocialização. Serão abordados os 

programas máximo e mínimo de prevenção especial, assim como as vertentes extremada e 

limitada da ressocialização. 

Na parte II serão levantadas as críticas à ressocialização em suas diversas 

vertentes, fazendo um paralelo com o ordenamento jurídico brasileiro. Será feita uma breve 

aproximação histórica com a legislação brasileira para que se possa, em seguida, focar na 

execução penal, fase de atuação estatal onde a finalidade ressocializadora encontra notável 

aceitação não apenas doutrinária, mas também no plano legal.  

Finalmente, na parte III do trabalho será feita a abordagem da Lei de 

Execução Penal brasileira à luz da finalidade da pena, com especial destaque à 

ressocialização. Seguindo a terceira parte do trabalho, será feita uma análise conclusiva 

sobre como a execução penal brasileira ficaria sem a finalidade ressocializadora. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

Ao abordar a finalidade da pena na execução penal, o presente trabalho 

se encaminhou no sentido de contribuir para o afastamento da ressocialização da esfera 

penal.  

Foram analisadas as principais posições quanto às finalidades da pena 

desenvolvidas pelas doutrinas filosófica e penal. Nesse contexto, houve a abordagem das 

finalidades de retribuição, de prevenção geral (negativa e positiva) e de prevenção especial 

(negativa e positiva). Nesse ponto, foi feita a tomada de posição quanto à viabilidade de se 

sustentar a prevenção geral positiva como única finalidade da pena, desde que devidamente 

limitada pelos princípios constitucionais e penais fundamentais (prevenção geral positiva 

limitadora). 
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Seguindo o estudo, foram estruturadas as críticas à finalidade 

ressocializadora da pena, sob os seus diversos aspectos. Foi dado especial destaque à 

crítica no contexto da execução penal brasileira. No mais, foi possível perceber ser 

incompatível a prevenção especial positiva com qualquer ordenamento jurídico 

democrático, não importando a modalidade de programa sustentada (máximo ou mínimo) 

ou o momento de atuação da ressocialização (concepção extremada ou limitada). 

Por fim, foi feita a análise do ideal ressocializador nos diversos institutos 

da Lei de Execução Penal brasileira. Foram refutados os institutos que só se justificam com 

base na ressocialização ou até o ponto em que eles se justificam com fundamento na 

ressocialização. Ademais, foi criticada e afastada a maneira como são aplicados alguns 

institutos sob a ótica da ressocialização, mas sem sustentar que fossem extirpados do 

sistema, procurando embasá-los em outros postulados, como no respeito aos direitos 

fundamentais e na prevenção geral positiva. Destacou-se também que o afastamento da 

ressocialização do âmbito penal não impede que ela tenha relevância em outras áreas do 

conhecimento humano, como a assistência social e a psicologia, de forma absolutamente 

desvinculada de qualquer natureza repressiva ou preventiva. 

Em suma, ao longo do presente estudo chegou-se à conclusão de que o 

ideal ressocializador na execução penal é incompatível com qualquer ordenamento jurídico 

democrático, incluindo nessa constatação o nosso ordenamento, devendo ser inteiramente 

refutado. E mais, foi possível elucidar que o ideal ressocializador é um mal desnecessário, 

que pode ser inteiramente afastado do direito penal brasileiro, inserido em um Estado 

Democrático de Direito, sem qualquer prejuízo aos cidadãos, que devem ter os seus 

direitos respeitados por conta simplesmente de sua condição de ser humano. 
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